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POLÍTICA DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 01 

PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA“ 

Rosa Maria Godoy Silveira** 

Considerando-se o tema e o fato de que a relação estrútural 

entre saver e poder, que enfeixa o assunto ora em debate, constitui a 

perspectiva mais usual de abordagem da problemática da Universidade , 

| optamos por uma ótica inversa maé. complementar aquela. 

Parecé-nos cada vez mais necessário, em termos politicos - 

a nós que compomos a Universidade e o movimento representativo de 

suas categorias sa avVançarmos na compreensão de nossa micero-História 

ou cej=, do que significa o exercício concreto da relação saber — 

poder para, a partir desta pratica, extrairmos os elementos de retor- 

no e de ponte com a macro-História. Dito de outra maneira: a Nossa 

participação em um projeto amplo, transformador da inetituição uni 

versitéária no conjunto da sociedade brasileira, passa, obrigatoria - 

mente, pelo entendimento de que é em nosso cotidiano específico de 

trabalho que se nos evidenciam os tentáculos de um poder que,ãs ve 

zes, no discurso e nas análises mais globais, nos parece distante, E 

é no mesmo cotidiano, também, que se engeniram os espaços possiveis 

de atuação no sentido da mudança desejada contra aquele poder tenta 

cular. 

Por outro lado, a discussão de um tema, a própria espinha 

dorsal da Universidade, como o é a sua política de ensino, pesquisa, 

extensão,e a busca de reversão de suas tendências atuais, passam pe 

lo coletivo das categorias docente, , técnico-sdninistrativa e discen 

te, Nossa contribuição & tão somente no intuito de oferecer algumas 

reflexões a essa tarefa solidária, 

Não traçaremos diagnósticos porque já os temos à farta, Ten 

taremos refletir sobre princípios orientadores de uma transformação e 

propostas que aviabilizem-a.., desde ja Lembrando, porém, que apontar o 

à veto sjoedentado ao E Coirenso Con Vocaates Ja UMPA, sido Luis. 

dd Peofoarora Alfeite às Depostagouto às: Hivloria e Pesqisgcoc do 

coleo Ze Doce esterco e lafomoso distozãies Negioul Ce DPPS.
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que fazer é Bepro. mais dificil ão e. a sua qe porque vemos 

que inventar o futuro. 

1. O acesso à Universidade: o cotidiano interditado 

Nosso primeiro divórcio, dos muitos que a Universidade tem 

tido com a sociedade, é o afastamento do acesso da maioria da popula 

« SÃO, aos graus mais Comp icHar àos sistema, educacional. 

Em uma perspectiva neximalista, estrutural, que Sape E 

selucão ê apenas uma: reformar todo º sistema educacional, ofere -— 

 cendo-se condições de. de às classes trabalhadoras para poderem es 

tudar.. Conseguentenente,, expandir a rede de ensino superior ão pais, 

«eliminando o ves stibular como mecanismo socialmente seletivo a o) 

* 

ensino universitário. 

Em uma, persas minimalista, factível. a curto ea médio 

prazo, à 1uz da correlação concreta das forças sociais no pais, nos 

- quais se incluem, obviamente, aquelas responsa “veis pelos. mecanismos 

aa seletividade social referida, cumpre perguntar o que é possível 

avançar no sentido democratizante. Se (o) vestábular é o mecanismo por 

excelência da exclusão social e menos de avaliação de conhecimentos 

(ou, ..no máximo, de avalia ão de um dado tipo de conhecimento), como 

«jalteran essa tendência? Em que termos Se deve entender “uma, seleção 
& 

melhor dos ingressos na Universidade? 

a ; - : fis ao E - 
k nosso ver, essa melhoria teria como prineipioss:c- Ave 

“Y.1º%: democratizar o espeetro, social dos vestibulandos, mediante:s. 

“à) ampliação do número de vagas-na Universidade, com a corres 

“vpondente dotação de. recursos materiais, financeir Re e. irma, -— 

nos necessários a essa expansão; pago .mh 

b) o custeio público das despesas; das provas seletivas, elimi — 

“nando as taxas que têm progressivamente diminuldo o número 

de! candidatos -.- à seleção; Le a Ho E 

e) O trabalho prioritário junto à rege; oficial de ensino de 2º 

grau, no sentido de promover orientação profissional quanto 

às carreiras universitárias e suas perspectivas, orientação 



nes 

ciplinas-com-vistas-a-seleção-— 
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de professores e alunos quanto à preparação dos programas e ministra- 

o) 

qualificar E or os ingress os na Universidade, substituindo 

o conhecimento atualmente exigião no vestibular (nem mesmo « 

. £L 

conhecimento o é, mas massa de informações desarticuladas 

” S à O une 
imemônicas, acriticas), 

9 

30 estágio de ensino universitário, mediante: 

a) a elaboração de programas com essa nová orientação, ampla 

“a atuação junto asg-Secretari 

mente divulgados, sobretudo junto à rede oficial de ensi- 

10: 4 

(9) MS ccnhsenmento da es ipecificic iade real das várias áreas 

do conhecimento, através da realização de. exames an 

ciados por ars, 

a 

de. Educação estaduais, no 

sentido de promover mudanças curriculares no 1º e 2º graus 

, Da tos e £ 
e de vma orientaçao-bivliografica compativel com essas ex 

o D+ ELA t & = 

a avaliação continua dos resultados obtidos, para aperfei 

coamento da qualificação pretendida, 

Gemocratizar a execução do processo seletivo, mediante: 

a) 

partamentos), 

4 ns ; Pias à ss E É 
fixação de principios. norteadores da seleção, Giscuti- 

dos amplamente pela comunidade aca jdêmica e não acadêmica 
z E E E 

(educadores de 2º grau) e legislaãos pelos orgaos superi- 

ores Rea ne te conpenEuSa para, tanto, considerados | os 

resultados dos. debates. comunitarios; 

= A a Ra % á ro 

a fixação de criterios de elaboraçao de provas e de sua 

aferição, especificados por areas-objeto da seleçao, atra 

vês de estudos promovidos nos setores especializados lc 

a alteração periódica 2a Comissões encarre 

mempros nelas res 

' 

pelo conhécimento critico, necessário
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2. Ensino, pesquisa, extensão: o cotidiano fragmentado 
- 

Universidade = universalidade do conhecimento. 

No entanto, essa idéia, medicyal na origem, examinando-se o 

funcionamento atual da Universidade, parece medieval em outra acepção , 

aquela com que certa historiografia quis apontar a falta Ge luzes espi 

rituais daquela época. 

A distinção das atividades - fins da instituição universitária 

não tem intuito meramente de identificar suas funções variadas | pata” 

fins estatutários e/ou regimentais. Assim o fosse, seria uma questão de 

forma. A separação tem sido de ordem substantiva, porque essas ativida 

des são exercidas dissociadamente. 

Política de Ensino se bastaria se-sua complexidade e abrangên - 

cia fossem uma prática. Aí então, em seu entendimento, estariam implici 

tas às funções inerentes ao conhecimento e inseparáveis em seu aconte - 

-cêr: a” Sua produção (pesquisa), a sua transmissão para a formação de 

profissionais especializados (ensino "stricto sensu!) e a sua transmis- 

são para fora do sistema curricular formal ou para usuários da comunida 

de (extensão). | | 

Mas como a prática tem sido distorsiva, é necessário uma vez 

mais aistinguí-las, separá-las para apontar princípios que busquem sua 

articulação, conferindo-lhes a unidade própria ao processo educativo . 

Rearticulação essa indispensável; se quisermos recuperar a unidade per- 

dida do Re sem a qual não reverteremos o entendimento do mundo, pres 

suposto de um exercício político não fragmentário. 

2.1. princípios para uma política de ensino 

2.1.1. educar é um processo continuo que dota o homem de inteligi- 

bilidade do mundo onde vive, nas suas mais variadas manifes 

tações específicas, e dos instrumentais necessários para 
“ ms. Ed « 

que atue na realidade no sentido de reprodução da especie; 

2.1.2. educar é,portanto, um processo articulado e concomitante de 

transmissão de experiências, de inteligibilidade e atuação 
Ed j a ja atumulados pela sociedade (reprodução cultural) e, a par 

:



ea tir dai, de geração de um conhecimento. novo que supere dia 

letieamente a carga cultural anterior, propicie novas inte! 

ligibilidade e formas de agir (produção cultural); 

2.1.3.educar é um processo social amplo,na medida em que o conhe 

“cimento é produto do trabalho humano em uma sociedade his- 

toricamente dada e elemento interíferente, transformador , 

a níveis determinados, dessa mesma sociedade. Assim, deve 

ser apropriado coletivamente e não privatizado por certas 

classes sociais ou pelos iluminados do saber, pois, nesse 

caso, se converte em um fim em si mesmo ao invés de -. um 

instrumento para a sociedade garantir a sobrevivência hu- 

mana 

2,2. princípios para uma política de pesquisa 

2.2.1. produzir conhecimento novo é pensar novos, é mudar de atitu- 

de Irente ao real, encarando-o como objeto de múltiplas e 

continuas "leituras" e de múltiplas e continuas ações trans 

formadoras porque assin 0 é a atividade humana que o forja. 

Assim, produzir conhecimento novo vai muito além de apenas 

investigar zonas obscuras E ml O ori a do ma 

neira inédita nas áreas de especialidade. A finalidade da 

pesquisa não é formar especialistas para a pesquisa, numa 

- prática. tautológica que a torna uma, espécie de reserva de 

Caça: de alguns poucos. À pesquisa, na acepção transformado 

ra; -Geve ser território livre; ao preparar praticantes do 

pensar novo que se jam educadores para O pensar novo essen- 

cial a uma sociedade que busca a mudança. 

cui o aBsêcê. produzir conhecimento novo, enquanto pensar-agir no senti- 

“do da mudança da realidade, so pode fundamentar-se na rea- 
” E Fi 2 Fá S ç E E 

lidade que se quer mudar. Portanto, e pre-requisito indis- 

pensavel para a transformação que se abamibome à noaswevelha 

pratica de mimetismo cultural. Contudo, o descarte de mode 

los culturais forjadós em e a partir de outras realidades
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reverso aparente, na verdade é face fe uma mesma moeda cha 

medo alibhação culturat: ae iii sejas -se a nossa dependência 

cultural deve ser superada mediante a êlaboração de padrões 

próprios de cultura, esse processo não pode cair no rechar 

çgamento puro e Simples de túdo que não for produzido pela 

mesma (país -ou-região).. Adotar uma tal postura comscerteza 

significarê, por exeriplo, na área das Cilncias Exatas>, Na 

turais 'ou dá Tecnologia, aumentar nosso descompasso e nos- 

sa indigência; na area das Ciências Humanas, dar margem a 

xenofobia, e ao seu rebento tileto, o regionalismo anti = 

“transformador. Em todas as áreas, resultará, sobretudo, na 

manutenção de um conhecimento fronteirado e, usando um tro 

cadilho-limitado, de tão nefastas consequências práticas 

2.2.3. produzir conhecimento novo, enquanto formaçao de especialis .. 

Tr 

tas na postura -ja.. referida, implica em, Aravalho coletivo Ce 

debate; de troca.de informações, de livre circulação de 

idéias, A velha prática liberal do Fe diulpador enclausura- 

do na torre de marfim tem alimentado a competição ao invés 

da solidariedade, a compartimentação dos saberes ao invés 

de sua integração, o silêncio das idéias ao invés do seumo 

vimento. Mas, na superação dos já existentes, não cometamos 

outros equívocos: o trabalho solidário elimina o trabalho 

solitário mas não o trabalho iné lividual do pesquisador. É 

-“hO comprometimento deste com um- projeto. de mudança social 

“que se estábeléce o nexo entre indivíduo e sociedade, é a 

“ partir do pesquisador que, em primeira instância, se exerci 

a ta a Proposta de um conhecimento de destinação social ampla. 

grincipios para uma política de extensão 
ã mo ts asia o . 7 £ 

a extensao do ato educativo sig nifica. preci ipuamente a saida, 

“para fora dos muros da Universidade, propiciando acesso da 

comunidade mais ampla ao conhecimento gerado na instituição ; 

acesso a que a comunidade se acha impedida. por vias institu 

cionais, considerando-se a altã seletividade do sistema em 

i
t
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termos de ingresso no sistema educativo formal, Mesmo os que 
ecra me 

Es têm, TABreSSO- Em esse-ÁTHinio; isualmente não. sao educados ade- 

o quadamente, sendo capacitados. apenas, e muito mal, em um co- 

nhecimento reprodutor e não criador. AS gim.posta a extensao, 

sua, prioridade se define a partir da maioria excluída da po- 

pulação. no entanto é preciso estar atento pois a Universida 

de não é sociedade beneficente, que” no cumprimento de sua 

função extensiva, substitua, como 'o vem fazendo, através de 

uma, prática assistencialista, a obrigação do Estado de criar 

condições ae acesso dos trabalhadores ao sistema educacional 

regular, nos vários niveis necessários ao-processo educati - 

Vo. Exatamente pela natureza “deste é quê a extensão não po- 

ãerá ter caráter supletivo de ensino” que não foi dado. 

2.3.2.a extensão tem,por finalidade, em um projeto transformador , 

possibilitar a elaboração de uma nova visão de mundo aos 

seus usuários, conscientizando-os da realidade enquanto cons 

trução feita a partir ão trabalho humano e conscientizando - 

os, ainda, de seu “papel enquanto agêntes de mudança. Nesse 

sentido, não pode ser ocasional mas continua, não evento,mas 

processo. Essa conscientização, entretanto, política na es - 

sência, não deve' ser confundida com pólitiquismo, ou seja ; 

não deve ser uma imposição de modelos aos trabalhadores como 

visões de mundo prontas e acabadas dos intelectuais. Possibi 

Jitar uma visão de mundo aos trabalhadores significa repas - 

E ade 
sar-lhes instrumentais de trabalho com que construan sua pró 

SR : £ ; PERO a 

man PR Eto) de mundo, tecida das va rias especificidades ão 

real. Em síntese: a politização do conhecimento, Be traço 

geral que- unifica os seus. vários. “Calhpos; não dispensa forma- 

ção-especializada. Caso contrario, incorreremos Ssno- enciclope- 

dismo,: iremos reiterar o senso comum e não faremos avançar o 

“processo de: inteligibilicade e apropriação do read,
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2.3. J.8 extensão do conhecimento se dá de Gentr co para, fora, mesmo 

“quando este Erabadlho seja. solicitado dé fora para dentro da 

sociedade: a interação Universidade-sociedade, se definidora 

da destinação das funções exercidas no âmbito da instituição 

não deve, em momento algun, converter-se em tirania sobre o 

conhecimento. É claro que a sociedade é G “qeterminante em 

ultima instância. e a Universidade, atenta às suas necessi- 

dades e solicitações, tera sua própria produção transforma- 

da quanto ao objeto a ser tra rbalhado, metodo com que traba- 

-lhá-lo, etc. llas quando estendemos à sociedade os nossos pro 

dutos, essa oferta é determinada e delimitada pela natureza 

da nossa produção. Quando um operario oferece à sociedade o 

seu trabalho, participa da mesma a partir daquilo que sabe 

produzir. Nóo trabalhadores intelectuais, a nível universi- 

tário, ãevemos oferecer o nosso trabalho de igual: modo: aqui 

1o que sabemGs fazer a partir-de-nossa formação e atuação es 

pecífica. Além disso, hã processos de geração de conhecimen- 

to que decorrem do interior do próprio conhecimento, como seu 

desdobramento, e isso não pode ser travado com riscos de gra 

ves equívocos, pela interferência demasiada do social. Pre - 

tendemos tornar clara, pois, a esse respeito, qual é a nossa 

competência, a partir da qual seremos participes de um proje 

to de transformação para. uma nova sociedade. Não o seremos 

nem com a competência, pela, competência nem tao pouco com a 

falta dela, 

O, Ratio dl extensão, Pois, pressupõe a-nossa própria extensão educati- 

va para poder exercê-la, preparo que se dá em dois níveis : 

o politico-sockl e o técnico: É preciso estarmos continuamen: 

te- atentos ao, movimento do real, da sociedade que nos circun 

o da, e do que. ela nos demanda. O segundo nível exige a atuali 

zação constante do nosso conhecimento, em sêntido eminente —- 

mente suplementer, uma vez que nos foi oferecida a educação 

regular. Vale a mesma observação germa-exberssio lhsamiãa o om 

sê Los E! a q icqdea 1835 VT TY + a 4 TF! tros trabalhadores intelectuais como OS Brolessores de ou
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tros níveis de ensino. Z, principalmente, CDE Comodo - 

rar que não só os trabalnadores-intélectuais” engajados em 

um processo de ensino formal poderão promover o ato edu- 

cativo de maiores camadas da “População, de educarmos pes 

soas de associações, de sindicatos e outros órgãos repre 

dc de categorias, poderão elas exercer essa prá- 

e E junto a suas comanidades mais próximas , 

multiplicando o raio de alcance da extensão que, se ape- 

nas levada a efeito pelos trabalhadores intelectuais * 

"stricto sensu", sera limitada pelos próprios recursos 

disponíveis na a sidade. Em uma perspectiva maximalis 

ta, a viabilização desses princípios de ensino, pesquisa 

e extensão, extremamente complexos, balizadores de um Pro 

“jeto transformador da Universidade, será possível se for 

marmos um outro Homem em uma outra concepção de sociedade 

que não seja esta em que vivemos: desigual, conflituosa 

e, assim, desumana. O circulo deve completar-se : uma ous 

tra concepção de sociedade se constrói na prática cotidia 

na a partir de transfornações nas relações de trabalho og 

mo eixo que estrutura a existência humana e regula as re- 

lações entre os homens , engent àrando uma sociedade iguali- 

dep a Es, ai humana propriamente dita. À 

luz da História, a revolução necessária não acontecerá in 

vertando-se o seu determinante. A ideologia, esfera do 

real de que a Universidade faz parte, € necessória à umu- 

Gança, mas por Si só, isolada de outros níveis, não tera 

eficácia política. Uma perspectiva minimalista viável 

Será exatamente a le crinx-se essa articulação entre os 

vários níveis da realidade, que; como já vimos, no mode- 

lo de Universidade vigente, se encontram dissociados.Des 

sa maneira, de dentro do sistema atual, de-suas contradis” 

ções e conflitos, o modelo transformador deve emergir pa. 

a'quebrar-lhe a ideologia reprodutora. Algumas medidas 

cabiveis nessa linha de raciocinio; e exeqguiveis por



iniciativa da própria instituição, podem ser: 

E reforma curricular, entendendo-se (o currículo não como uma vari- 

nha mágica a mudar tudo O que. toca. Currículo enquanto síntese A 

em forma e conteúdo, de uma determinada proposta educativa, com: 

as seguintes características: ; 

a) conotação explicitamente política (que o discurso da neutra- 

lidade científica mascara) no sentido de, através de seus con 

teúdos, formar profissionais conscientes de sua função social 

e da socialização que deve ter o conhecimento. Socialização , 

que deveria começar na sala de aula ; 

») fundamentação sócio-histórica, na medida em que seus conteú - 

dos são. organizados levando-se em conta as demandas sociais 

prioritariamente das classes trabalhadoras, 

an co conflituosa, cons iderando-se a introdução do confli 

É to. como elemento essencial ao processo educativo, em gubsti -— 

Rae tuição a ideologia de um "consenso! nada consensual que veperi 

meia, as grades curriculares atuais, OQ enfrentamento do con - 

flito como característica componente básica, da sociedade pre 

sente, é uma forma, qe buscar mecanismos para sua superação e 

para um trabalho cooperativo; | 

a) conotação técnica específica, formando p profissionais nao ape- 

nas capazes de entender o real e conscientes da necessidade de 

socializar O conhecimento, mas capazes de fasê-lo através de 

uma prática em uma dada área do saber, 

rêdimensionamento da pesquisa a partir dos princípios já expos - ho
 

tos'e-que se traduzem, concretamente, em: 

a)-igualmente, a fundamentação sócio-histórica da produção do 

conhecimento, através da formulação de projetos que tenham desic. 

tinação coletiva e não privatizada. Não se trata apenas de projses 

jetos cujos. resultados sejam informados à sociedade mais ampla, 

mas cujos-resultados possam melhorar diretamente as condições 

de vida da população: 

superação: de uma prática de confinamento da pesquisa a niveis Cr
 

Su
a 

si 3 S ) - : q es ” 

localizados &o sistema educacional: a pós- -graduação, o que so
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) 
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“Enquanto atitude-e enquanto fazer, a produção do conhecimento 

deve acontecer em todos os níveis -de ensino, ce. forma dosada, 

naturalmente; ao estágio de maturidade cognitiva do educando. 

Na Universidade, ela deve também acontecer na graduação e nas 

atividades de. extensão; : 

superação de úma prática individualista e compamgtimentada do 

saber; mediante. trabalhos de equipe. A interdisçiplinaridade 

de áreas do conhecimento-é um exercício, por excelência, que 

permite a percepção das conexoes entre os vários saberes espe 

cífisos e como estes podem ser aprofundados a partir do enten 

“dimento de sua inserção na total idade do real; 

4 busca de mecanismos de maior “alcance para” rejarse do Conheci 

mento: além das formas usuais Ss que, na verdade, 

alcançam um público mais especializado e de maior une aqui- 

sitivo, o repasse via eurr a vários níveis de ensino 

regular, os debates públicos, contatos e informações, etc. pa 

ra setores desprovidos de acesso. 

re edimensiona Ea Ga extens ao, através de: 

ao o
 supressão &o calendário de eventos pontuais e desconexos (con 

gressos, seminários, equi cm). abs tuindo o por um 

programa contínuo de ativid ades que integrem o ex reício pro. 

fissional de isneto a a auto-extensão do educa dor; 

escolha, a partir de aomtatose: prévios sd eqmtamento de 

demandas de comunidades (municípios, ou certos bairros: ou 

segmentos sociais) onde desenvolver a política de extensão: 

formulação de programas ,. que integrem várias áreas do conheci 

mentos, diseriminando-se as atividades específicas a cada uma 

e os momentos de sua interrela çao mais direta; 

delimitaçã ao de prazos para os Programas, & fim de permitir-se 

avaliação à dos resultados. e permitir o rodízio de comunidades, 

ampliando .o raio Ge atuação da Universidade. 

Não poderei alongar-me no arrola n ento de medida S, pela limita 

| nr çao de espaço. Has frisaria que a própria, UFPb já dispõe de 

4 L £” * : ; - 

um repertorio acumlado de experiências de cunho renovador,de
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que. é preciso, em primeiro lugar; tomar conhecimento, pois 

nem a-comunidade universitária as conhece. Lembraria, a guisa 

de exemplo, toda a reflexão já realizáda e eainda em curso , 

sobre a reformulação dos cursos de preparação dos recursos 

humanos para a educação. Tambémn-o trabalho de extensão prati 

sado pelos profissionais de Promoção da Saúde, do CCS ou, pe 

“los profissionais do Centro de Educação, através do PRONASEC. 

Em termos de pesquisa, vários lúcleos teriam relatos a fazer 

sobre sua práticas 

ea & 

5 

3. Democracia e Competência profissional: ó “cotidiano equivocado 
ES a na : Fiada 

o dy 

Modificar uia política ãe ensino, pesquisa e extensão na Univer- 

sidade pressupõe, também, modificação no comportamento e no relacionamento 

Gos agentes do processo educativo: professor e e aluno. 

Ra Não há prática educativa se houver prática autoritária em sala 

de .dula. Sendo o ensimo-aprendizagem uma relação, um processo; um exercício 

cotidiano, e não uma imposição, um evento, um exercício esporádico, é preci 

so criar meios compatíveis à sua consecução-nos termos. conceituados. 

á “Doisitipos de autoritarismo têm atravesgado” esse relacionamen- 

Fo” em glasse: 

“O CT) o autoritarismo mais usual, : descendente ei Jinha direta às da 

tradição medieval, segundo a qual o dono ão saber é o profes- 

sor e, portanto, a suprema autoridade que se deve acatar. Não 

se admite a discordância;“a. outra versão dos fatos. A regra é 

'a obediência, o adestramento Ca consciência, da critica, o 

morticídio de qualquer inmuiidtação per tursasibara “da ordem dos tra, 

bálhos; 

autoritari mais recente, filho rimeird, segundo o 2) o autoritarismo mais recente, filho do imeird, se d 

qual, em nome da democracia, a posição se inverte 'radicalmen 

te. Ao aluno tudo se permite no processo éducativo. É preciso 

Ed 

entender, de um lado essa reação não é gratuita: é uma respos 

ao longo silência imposto por tm sisteia educacional de mão 

única, Ge cima para baixo, coerente com o regime cupulista que 

ido ao longo de nossa Historia. Mas tem sido uma res- 
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posta equivocada, democratista e não democrática, pois, de 

forma invérsa, também nega a relação e chega, às vezes, a 

— encarar o professor como um inimigo. 

Essas atitudes levantam, necessariamente,a problemática da 

competência e o seu nexo con a construção de um projeto de Universida 

de democrática. 

A postura autoritária de quem se estriba no conhecimento afqui 

riãdo e por trás da titulação formal, exemplifica muito bem uma práti- 

ca de competência pela competência, a competência que, de tanto en 

clausurar-se em gi mesmo, na verdade vira incompetência pois não ins- 

trumentaliza o ato educativo. O professor ensina por ensinar, não . se 

questionando o que e para quem ensina. Dai o conhecimento aparecer: co 

mo imutável e fechado, transmissão e não produção. Programas de cur - 

sos se repetem infindáveis, fichas de aula amarelécem sem incorporar 

dados novos. 

4 postura autoritária de quem, discordadão do discurso compe 

tente", quer derruba-lo a todo transe em none de um conhecimento novo 

que se postula (uma outra competência), equivale, na verdade, a nova 

incompetência. A produção não pode prescindir da herança cultural.Pro 

gramas podem ser discutidos com alunos, formas de trabalho de igual”: 

modo, nas ha certos limites de negociação a partir do entendimento do 

que seja o processo educativo. E ai certos conteúdos devem, necessaria 

mente, ser preservados com risco de incorrer-se em sérios prejuízos na 

formação profissional. Agradar o aluno incondicionalmente será extre- 

mamente perigoso, pois pre judicar-lhe-á a qualificação. 

Competência é ter clara a destinação social do conhecimento 

que se vai transmitir: a dimensão do educando que Se vai formar e de 

suas demandas, Oo que se traduz em termos pedagógicos, numa constante 

atualização de conteúdos e de sua organização didática. Mas sem pres- 

cindim dz um entendimento quanto à qualificação básica, necessária pa 

ra torso vm profissional consciente e atuante. | 

| se conseguirá este justo equilibrio entre dois polos de 

Ro o aluno pretende e o que lhe é necessário - mediante um 

sm o - = PE] o - - ] a - ee Ri ns 

Mimberativo de dialogo, de debates. Essa múdânça nao pode de
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pender do  voluntarismo das partes envolvidas: a instituição pode e de 

ve criar mecanigmos| que propicien essa inbersvolação nais constante i 

tais como: ampliação da representação estudantil en Gesios colegiados, 

definição mais explicita da competência dos Colegiados de Curso nesse 

sentido, promoção de discussões sobre sistemas de avaliação de aprendi 

zagern e'de avaliações sistemáticas do andamento dos cursos, garantia 

de direitos dos alunçe como revisão de provas, stc. 

Porén, essa mudança esbarra no relacionamento dos educadores 

entre si, a chamada ética profissional. - 

Sob sua invocação, pratitan-es atitudes pouyo condizentes com 

uma Universidade democrática: a conissão e nesno a irvesponsabi lidade . 

Protessores faltam ao serviço indiscrininadsmente e não são sequer ad= 

vertidos + quando funcionários, en iguais circunstâncias, são pena- 

Mzadoo, Conflitos se amniundan entre professor, a aluno em sala de aula 

e 08 colegas fazen vistas groesas, preggurosos na solidariedade, não 

discutindo o significado desseg ntritca e nem procurando neios de sua 

superação. Programas são aprovados autonaticanante , sem debates enri = 

quecedores, pois o lema é não entrar em seara alheia pera que não se 

entre na nogea, Fazen-se concursos de aprovação tácita, quando se sa- 

vê quo, apesar-do nome, não São inteiramenio público. c possívoio de 

apreciação subjetiva. Não se discute un artigo ou uma pesquisa do cole 

£a, Se na nesma linha teórica, "porque não há necessidade”; se do qou- 

tra, para que nao haja retribuição-da orítica. 

A ética profissional ten uma justificativa: garantia de plura- 

lidade de opiniões. Mas = dinhos - que pluralidade é egos se não há 

discussão crítica? Ao contrário: o silêncio gera o consenso da não 

opinião. 

O fechamento do corpo docente on si nesmo reedita, em versão 

modernizada, a intocabilidade da velha cátedra, E se amplia eo social: 

não-se discute para não ser discutido, não ss auto-avalia e se exige 

“parn não ser avaliado e exigido, Por que até hoje, con todo O avanço 

das Jutas da categoria pela democratização, o atounto da eveliação do 

trabalho docente permanece um tabu? 

É preçiso que se ronpa con esta postura | corporativista e se 

erie una consciência a respeito de nossa categoria integrada nuba so- 

ciedade nais ampla, que nos sustenta com seus rocursos e a quem 56 deve (: 

ES ta



Es 

destinar o nosso conhecimento. Devemos não temer estarmos expostos ao 

julgamento da sociedade em nosso desermenho Sê qlmpao de que isso 

não tenha sido feito jamais: atualmente, passamos da cotação de pres- 

tigio e status para a cotação de parasitas que nada fazem em favor de 

outros segmentos da população, Se realizéssemos essa interação de For 

na constante, poderíamos demonstrar a especificidade de nosso trabalho 

e a necessidade de critérios apropriados, a ele inerentes, para a sua 

avaliação. de je 

É preciso que se rediscuta (6) conteúdo do que seja ética profissi 

sional em um projes trensfornador da Universidade, Pois a reiteração 

de uma política de troca, de favores no êmbito ca instituição é sintoma 

de uma velha política autoritária nossa conhecida, fãs familiar que 

perigosamente entranhada en nossa categoria. 

CONCLUSÃO 

0) cotidiano presente e a utopia Ce um novo cotidiano, orient 

“yada,em nosso caso, na luta por una outra imiversidade, caminham jun- 

tos. Não se chega à construção desejada, ge nao a edificamos a partir 

de nossas condições e limitações atuais, em que a instivuição universi 

tária tradicional é edifício ainda muito resistente. | 

Mas, retomando o que se afirmou na, introdução, a nicro-Histó - 

ria tem o sentido da nacro-H istória, pois as transformações que aconte 

cen na gua escala, Se Soman e se integrem en um processo de mudança 

mais global. | 

Se não hã, neste momento, perspectivas de una nudança estrutu- 

ral profunda em nossa socisicie, uns engendre wma outra Universidade 

radicalmente diferente desta, vamos partejá-la do velho edifício: Be 

brindo fissuras na visão de mundo politicamente eutoritária e social - 

mente excludente veiculada pela Universidade atual, como reprodutora 

do sistema; tomando consciência de que devenos ser agentes de uma ou 

tra visão de mundo, mas, sobretudo, sendo-o de fato pelo exercício de 
Fis E F S 5 á 

npocratico e solidario de nosso cotidiano.
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O ENSINO DE HISTÓRIA NO ERASIL: DALANÇO CRÍTICO 
= mena -—— EEE == = === mm! 

JOANA NEVES * 

Vou asgumir o desgosto de ser um pouco sombria e pessimisa- 

«Tê, sobretudo depois das colocações tfo satisfatórias e otimistas 

dos professores Antovo Montesegro s Francisço Alencar. 

Eu felarei a partir do parâmetro da Paraíba: sempre que 

participo de eventos como este, sobretudo no sul do pais, e ouço a 

nájises que procuram sugerir perspectivas nacionais, por mais que me 

esforçe,não consigo identificar a Paraíba e outros estados Me CO - 

“heço fora do centro-sul com o "Brasil", Por isso, apesar de se tra 

tar de um debate sobre o engino da História no Erasil, previno que 

minha ótica é a da Paraíba e do Nordeste, onde tenho trabalhado e 

vivido. 

A questão das perspectivas do ensino de História deve ser 

colocado eu três níveis ou plais: o específico do essino, o da edu 

cação como um todo e o da sociedade em geral; neredito até, que a 

ordem de abordagem deve ser 2 iuveresa. 

Nesse sentido » exposição do Profossor Franscisco Alencar co 

locou, no neu entender, de forma vastanto satisfatória, o nível da 

sociedade braasiluira em ger=l. Não vou portanto repeti-lo. Gostaria 

apenas, do destacar dois pontos, resultados de observações empíri - 

cas: + sociedade brasileira vivo um profundo momoito de orise e, 20 

mesao tespo, us profundo nonento de transfornações sócio-políticca, 

congubatanciadas sobretudo va Cosetituinte, Mas, tonto coa relação 

à erise, quanto em relação às transforaações sociais há uma cousta- 

tação por dezcia evidente: anbas penslizm de va nodo ou de outro , 

cs classos populares e os setores bísicos da socicânde e,por iseó 

eu cfirdoi que seria uu pouco sombria. Por caus> da crise e por em 

a» do teor das trousfornações, que reside no fato de se tentar supe 

rar o regime da ditadura sen provocar (ou aceitar) grandes midlançrea 

G, Sobretudo, sem 2lterar muito os guadros do poder, os pencligndos 

são quase seapre os intorosses populnres, os setores básicos como a 

* Trabalho «proseatado a4 Mesa Rodondn sobre Perspectivas do ensino 

de História no Drasil - I Seninário Nacional "Perspectivas do Ei- 
gino do História". "2/07/88. TEDUSP-SP.
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educação, a saúde; 2 habitação. Dai.a falta de-moradias populares , 

de escolas, de projramas de, gaúde eos dificuldades em se colocar 

da nova Constituiça o dispositivos que garantam cosquistas de cará - 

ter popular, por aais limitadas que sejam, 

Este é o contexto em que se deve situar a educação. Ela é 

a vitina por excelência da crise, sendo ating gida, por exemplo, por 

dim quição » de: verbas, não liberação de RE js > aprovadas. lo “ls 

a 

dido Toforme- da. BEPRO niirma que o CNPq outras agências finaacia- OQ
 

dorms de pesquisas estão com caixa zero): os golários dos professo- 

res estão cad- vez mais deterior-dos, ate nesno os "privilegiados" 

professores das uliversidades Ledersis tiveram a URP congelada por 

dois meses, anulando-se assim > sensação de vantagem conseguida pe- 

los professores das universidades cutérquicas em função du los de 

jsosonia salarial e, mais grave-ginda, a situação de enrência esda 

vez zaior dos estudantes que têm de trabalhar para estudar, . não 

dispoer de Doradia,-de dinheiro para, conprar livros, acarretondo 
r 

ce serie dE -difiouldades nateriais que. inviabidicon o trabalho ed4 

cativo: 

Comrelação às perspectivas de transformação, acredito que 

“b educaçã: pabsa:por u» gério nonento de indefinição: há, pelo 

nenos, duas vertentes de expectativas. com relação à escola! uma 

del-s imagina,:é-propõe, 2 escola como una agência de transformação 

da gocicinde, concebendo-a, coro uma espécie de "super centro Coru— 

nitário" que deveria dar conta de todo o processo de socialização 

dos jovens e, ate megmno, prover as carências alimentares com a Be- 

renda escolar, e fornecer roup» (uniformes) e material escolar atra 

vês de instituições e progranss corno a PAE. Enfin, .a escola assu — 

“Rindo parcial, ou totalmente, o serviço «de assistência social para 

à população carente, além de desenvolver tolos os aspectos educacio 

nais: o artístico, o esportivo , o sócio-corunitário bem como o 

cultural e o cintífico, tradicionalzentecestabelecidos; e além dis- 

go atender, em programas educacionais específicos, os pais dos alu- 

nos e à Comnidade em geral. Nesta linha conceve-se o escola Copo o 

preo) centro da vida ecmltural Q
 da vida gocial. Parece-me ter sido 

esta > concepção que norteou 2 inplantaçõão dos CIEPs, no Rio de Ja
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maáiro, por exémplo. Mas, por utro lado, aparece una outra reivin- 

“dicação que espera que 2 escola sêja via agência le Gasivo especi- 

ficã, e há umá constante solicitação de que “essa escola recupere 2 

aaticsa qualidade acadêrica que jã teve no tempo é: que ela era or 

terente elitista; que ela volte a ser à grande agéácia informati- 

va, espoz de ensinar língua estrangeira, capaz de ensinar à ler e 

escrever correctamente er Português, capaz de ensinrr ciências-e cre 

denciar e habilitar, efetivarente,o jovez para o acesso intelectual 

“à fornação de “ivel superior. 

Há u» exemplo recente muito significativo. A Folha dê São 

Paulo públicou vm artigo, em 7 de fevereiro de 88, analisando uma 

pesquisa que havi» feito junto 208 alunos que foram aprovados nos 

vestibulares deste 200 19 USP. A Ieitura do artigo revela. que O 

que se reclama dos alvnos e, prircipalmente, à sua desinforzxação.: 

eles “Ro sabiam, por exemplo, que centenário estalos comemorando es 

te ano, não têr informações geográficas básicas, não sabia quem e 

ra o Ministro da Educação e, é clzro, 2 responsabilidade por esta 

siturção é, evidentemente, das escolas que os tinham fornnão: Toda 

vez que se consulta os pais e os'estulantes' (a pesquisa que Fa 

Prof? Zeluiza Porniga & eu fizemos para apreseitar neste Seninário 
” 

é vu» exerplo) à expectativa é de obter conhecirento e a escola é 

concebida como q instituição que deve fomeétêé-lo.- 

Portxito, 108 estamos vivendo a necessidnile de ter * que 

definir, final de Contas, coro concebenos a escola e à educação;o 

que acho terrível é que, de qualquer modos qualquer qué sejáia de- 

finição, No Bonento, não tmmos recursos materiais ou hunádos * nem 

para vma cojsa ler para outra; nem para fazer da escola ua Buper 2s «x 

centro comunitário e “em pars fazê-la voltar 4 seraivelha acaderia 

capaz de dar conta ão conhecineato com clareza; cow precisão cienti 

fica. à 

Neste contexto, coro fica à História? 

O ensino Je História, no meu entender, é atravessado por 

s os problemas que caracterizam a sociedade e a educação atual
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De uma forma sintética, com relação à crise econômica, é 

possível apestar alguns componentes que afetam o ensino de Histo - 

ria. (Volto a dizer que estou falando do parâmetro da Paraiba, er. 

Pora sas ba quê. rmita coisa pode ger generalizada 

O primeiro ponto diz respoito ao livro didático; os alu - 

nos não: compram o livro Jidatigo de História. Eles não têm dinhei- 

“ro para cooprar todos os livros lidáticos necessários, por isso 

fazer uma seleção e conpra apenas o de Português e Matenática -as 

roterias "importantes" - . Esse fato, revelado por uma pesquisa 

que fizemos no a120 passado er: escolas públicas de João Pessoa, ter 

ne deixado muito iririgada com as colocações feitas pelos professo 

res, segunlo os.quais alguns livros Jidátitos muito bons (os. exen. 

plos s%o, priacipalnente , aqueles los quais eu 'sou'cosutora con 

Elza Nadais e o do Chico Alencar e seus companheiros) têr uma . lia 

guasert imito dificil para os alunos. Mag como eles saben disso se 

os -alv1os não conprar nem leer os livros- de História? tenho uma cer 

do descosfisaçoa- de que o livro, que € na verdade, ur» mnoterial paro 

E o professor, ter sido "nfícil”" para o próprio professor. 

Por outro lado, a crise econônica -tem afastado dos quadros 

profissionais de História os nelhores;.isto “é, aqueles que estão 

pethor preparados, vais-capacitados, não vão usar o Seu talento, a 

va relhor qualificação prra fazer um. curso de História qua vol Cre 

ibosdenciá-los para o exercicio de uma profissão 21 .paga. Eles pro- 

“curas os cursos Jlitos "nobres" da universidade: medicina, engenha- 

ria. Ater Jornais, eranie parte da clientela- dos cursos de História 

nas vaiversilodes publicas (Bobretudlo as federais) é constitui la 

por alunôs que seriam lefiuxiãdos cono"carentes". O exeúplo do 1 

ocorre na UFPb e:siguificativo: De acordo co» os relatórios da, 

“COPERVE, Fundação que “romove o Vestibular, e» termos absolutos, a 

raior parte da mogso. clientela é conposta pelo pessocl de basa ren 

iS,-OU seja, que proveen de fanilias que: perceber. penos de três so 

lários ninimos; “o vestibular, essa faixa e aprovada -suna propor- 

çãs le cerea le 2%, enquanto que os alunos provenientes das fari- 

lisas de alta re2la (aciza de 20 sslários rininos mensais) ..são 2.- 
f : 

Ros 2a proporção le quase 95%. Portmrto, para o pessoal le
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sXtã renda o vestibular: é um cone; apenas para os menos favorecidos 

economicamente é que ele é o-celebre funil. Ou melhor, na verdade o 

funil ja estã colocado antes do vestibular. 

Entretanto, a quantidade de candidatos provenientes da popu 

lação de baixa renda e maior, de modo que, quando se compõe a clien 

“tela uaiversitária, a maior parte dele é constituida pelos estudan- 

tes economicamente carentes, que tem que trabalhar apara estudor , 

que não tem mesmo dinheiro para pager o ônibus, o restaurante, o 1i 

"RO, O Xerox; 

'A ideia de que, nas escolas superiores públicas, estudam os 

filhos das famílias. privilegiadas não e, pelo menos em termos abso- 

lutos, verdade na UFPb. Neste caso, a uiiversidade publica deveria 

ter condições de receber.e atender  condignamente uma clientela que, 

de fato, necessita de apoio financeiro para poder estudar 

No que diz respeito às perspectivas das transformações so 

ciais, apresentar-se, para o ensino de História, algumas questões 

que vão de conteúdo aos mais variados problemas de ordem politico — 

ideológica. 

Com relação ao conteúdo, o ue verificamos é que o ensino 

“de História descartou-se do velho conteúdo tradicional da escola sea 

dêmica. Aquele que fazia com que se decorassem nome, fato, data, de 

ado quanto era lugar, de tudo quanto era época. Os alunos não sbem 

máis este conteúdo. Em contrºpartida 5 perda deste conteúdo tradi- 

cional não foi, ainda, substituida por novos conteúdos ou por novos 

procedimentos teórico-metodológicos, o que, em teoria, deveria ter 

ocorrido. EasÊ ro 

'O vestibular e o concurso para o magistério publico, reali 

z2dos em janeiro deste ano, na Paraiba, revelam exotamente isto. O 

concurso foi uma.prova absolutamente tradicional; os candidatos ti 

veram desempenho mito fraco. .O vestibular, por outro Indo, apresen” 

tou uma prova bem elaborada que exigia novos procedimentos, novas a 

bordagens, visão erítica: o desempenho. dos alunos fo também, muito 

fraco. Portamboçiner ipfpranções! adagêcdeasunen novasformos.de co 

nhecinento.
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Enfi=, O ensino de Históri= prece estor numa espécie de 

li=bo: superou-se, já, é claró, o conteúdo tradicional que, nliis , 

“escola não daria mais conta de ensinar nesno se quisesse, nas ala 

dn dão se incorporou nêmn noyoB soateúdos ne» novas metodologias. 

No que diz respeito às transfornações de orden política |, 

gostario de assinnlnr nleums pontos que não são exclusivos da Hístó 

ri vos que a afetin. Por exenploy “ós, integrantes da ANPUH é * 20º 

novinento docelteçteuos Tefendido 2 nanutenção do ensino público,gra 

tuito e: todos os niveis e de quoliânde, mms, todos os procedinenta 

legris "dotados pelas mrtoriindes privilegi=: ou dio vantogens 

p=re o ensino privado. No concurso dº Paralta todos os critérios - 

desde O tipo de provn “té os critérios de avilinção - beneficiar 

os enfdifatos egressos dis escolas privadas do Estado E, nois ainds, 

os G:e fizeram o curso de Estudos Sociais (licenciatura curta). O 

vestibulor, é pobejumento sabido, é 2 “rea por excelência do privil. 

lesão à escola privada, dos melhores colégios e cursinhos que são 

clras e que pode preparar celhor og 2lu os. 08 critérios vigentes 

“o sistema ejucaciosal beneficim1 2 escol= privada, eibora nós os 

professores estejancs envolvidos no luta en defeso da escola públi- 

Else 

No caso específico da História, nós ainda não nos livranos 

ão estulho autoritário I2 ditadura representado pelas leis que cria 

r= o Cursa de Estudos Sociais e estabeleceram n obrigatoricdnide do 

ensito de Eduenção Moral e Givien en todos os níveis. A ANPUH ten 

una longo trodiçõão de luta para mudor esta situnção mas 2 verdade é 

que el” vinga pereiste. 

Nº Parsíba nós tivexos, recentenente, um problem muito só 

rio. Além desta legislação mwtoritória, oz por cmisa dela, ciado es 

t-=08 sujeitos 2 pressões o cercesmento d-s nossas atividades eluca 

cioais. Joriais de João Pessoa publicar artigos segundo os quais 

navio ura gota da Polícin, Peder-) no qual pais de zlunos dos nelho- 

res colégios privzlos d= e=pit=l desuncinvar os professores de OSPD 

o às História lo Drasil que estaria» utilizanlo-ge de livros didá- 

sicos "camaigtos" q, eU consequência, riuletravo) vn ensino "dis - 

torcido", curioscnente, “o nego teipo, "progressista o auti-denoe 

crstico","gubversivo". Os Jivros indicados são o de Frei Leto porre 

OSPP e le Elzo Nalci/Neves p-ra História do Braail.
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À AFPUB rozcdu €o0 notas do protesto mos, de fnto, investi 

g-iores 4º Políci= Feier-l, foras Às escolas, chazares à atenção e 

Butilnetto, sedigaras os professores dizendo que eles deveria: cor= 

rigir a8 "Iistorções” =poitrãas, afirmado que voltariam, algum ter 

po lepois, pira vorificaron .se os professores haviam mudado o pro 

gr=0a o os suas “borligons; hã um bonto de que o próxino passo se - 

ris à» apreensão tos livros. 

O últiro posto, com relação às questões políticas, liz res 

peito À posição políticvo-i leológioa 1: naioria d5b professores de 

História. Sabuios que, infelizmente, 2ós que estamos aqui e que per 

ticip="0s, co= frequência, Je eventos coro cate Seminário, sows = 

vidoria. À grito nodoria los professores constitui-se de componer=. 

tos típicos de cl=sse rédia, cosservidora e, vão raro retrógrada. 

Na Par>ib= os nopsos parãretros p-r. situyr osta questão 

são: fíliação à ANPÚH e a participação Jos Encontros; quer: ao apre 

gert- é sorpro u= =ivoria corposta, just-nonto, pelos egressos 1-8 

wiiversídiies públicas. Segunio os dalos que 2 professora Elgr Hz 

dai forneteu 1- nesa réelonda de aato:., os profesaoros forrndos pe- 

1-9 univorsiinios púslicas totaliza: 30%; logo, 79% to r=gistório é 

for-slo por cgressos do osCol=s isolalra, privadas, "venleloras"ls 

liploza q cursos que exigem 2 froquêncis on alguns fins-do-gernnaa 

apenas. 

Este qualro, que é geral prr= . =ogístério vale, tanbén , 

para a História, Não poterioe, por isso, coNtar, ofotivarento, cos 

vos posição política rosovadora, erítica, transforiador», 42 raior 

parte los profogeores do Históris, H& ur tribalho muito graalo 

gor feito 10 sentido do roverter cato quadro. 

Finzalneste, o últinzo problema, que cu anão saberia so se 

colocaria n= crise política ou ecouônica, é n profuada deserticul- 

ção tutro à universidale o a escola de 1º o PP? ErMuiB, À n088a4 mn 

qrisn, slisanlo o Vestinilzr e o Coneerso na Paraíba E 

trou com toda clareza: há ur abigrso entro à wniversilndo o 4 úmco- 

1 pública 16 1º o 2º graus, No vestibular, » vaivergilsdo polo 

aquilo que + efsçols le 2º grm dão foz e neii ter: conlições lo fa 

zer. No concurso prra o ongistório, = Secrotarin do Elucação faz 

+ Jloions-
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oxigêrcios que, para gere: atonlilos, “ão seria necossário que os 

professores prascase”. pela wunversilade; pela gualilçãe lo concur= 

so probuce-ge quo os professores wnca vão fornacer aos ostulantes 

“ forvação que = uaiversilale cobra Jeles so vestibular. Por isso 

=jnha visão é sobria e pessivista. 

Diante Jel=, =e coloco 2 questão: quaia são as perspecti- 

Yo pors o enaivo lo Históric? Eu diria que são, lo duas wrasular 

Du 5o ruder este quairo ruir! en todos os. sentidos. Be « resposta 

for: 1200mãar, prro gui. Mas se = resposta for =ndar, eu pesso 

gre só tereros un perspectiva, lutar, 20, asno telmo 208 três pla 

1oB: o lo casino de Históric, o d5 eluenção e o dn sociclade a 

EeTal. EEE Í 

Costuso lizer que Se quisor nvsliar posso êxito, an form . 

250 lo 08908 altios, levoris208 verificer q:ontõos o queis dentro .] 

sãos, icadiatasente após > cerivônia le colação le grm, se filiu: 

* ANPUH é à ANFEP (Associsção lo Magistério Público do Estsão Ja 

Parei 3). Mo priceir» eles estariv. engajados no debate 

ciontífico e, rem certa nolil», político, one lisqutirian, princi 

polzento, «s questões especifica de Histórico; na segunia elos te- 

ris. o espaço le Iúta politiea pel» =elhoria las condições de tra 

balho, pela selhori= laesçola pública o la elncação le volo geral. 

O >osgo aluio ideal, box for2lo,.no din seguinte à forzatura, se 

ri> socio da ANPUH e filiado à AMPEP. E além dá sois, nesuário "sa 

Zut-s políticas gersis la gsocielnle. A Constituiate não avmaçou tus 

ão o que pretendia: os petores nais svançalos d+ sociedado, Tudo 

bar, Jeveros cortim:rr nos oremniamio e pressionaaio. A política é 

o espaço da corrupção? Tulo ben, deveros trausforuá-la 

E isso em tolos os níveis e íroeas de luta. 

Terínros, te-Déi!, que rospor o cerco Ja universidale. Isto 

& tia ental. Vol ilustr cos wu: ncontecinento recente, na. Paroi 

=. Os professores lo =amistório público estalual fizera uvin gro- 

ve gre luror 60 lina e que resultou 12 obtenção de pronessas, por 

prrte lo goverao, do que os iprobleras seria resolvidos... barcial- 

ento...or ngosto! No 53º Ma le greve, 2 ADUFPD/IP (Associação dos 

Doce "tes da UFPb/J7), quo .se fazia ropresoitar em um conitê de 

=poio, Colvoco wa Assembléia Goral la cotegoria para Jiscutir a
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posição dos seus associados frente à greve los colegas do 1º e 2º 

croms. Esto assecbléis reuniu 13 (Jezoito) professores; a UFPb tem. 

“ais de 2.000: (dois 51) professores no "Ca pus" de. João Pessoa e 

a ADUFPR/JP ten mais de 1.000 (mil) sócios. Eu havia penaado er pro 

por, nesta assenbléia, que a Universidade entresse er greve e 

spóio Jos professores do estado, nos, con - 1ô participmntes, o 5- 

ximo que se conseguiu foi constituir um Conitê Interno de, apoão 

Yereve que, entre outras coisas, Jeveria pressionar o Secretário 

da. Educação, professor da UFPb, que, er nossas greves, já fora do 

Condo é não queria negocinr coa à AMPEP, 

Esse comitê le apoio fez wu: boletiz provoentivo con duas 

chavalas pereuntanlo: "professor universitário, é para isso que 

Ed 

você ensina?! “Aluno, é para isgo que você estuda?", O isso era o 

salário dos professores na Paraiba: Czf& 3.873,00; para os de nível 

io e Czê 12.900,00 para os de nivel superior; os concursados er: 

1938 entrara. esnhanão met-Ae leste salário (dados “e abril/88) . 

Ne. toljosó0s coneursados haviam sido nomeados; os de História, de 

356 classificados; apenas 58 haviam sido «ousados. até O nês de Ju= 

sho, A noúeação dos concursados era, iaclusive, uma ins reivindica 

ções do rovimento grevista. 

A Univérsidade vai ter que:perceber, uu» dia, que ela 

responsável pelo conjunto todo la elucação e que, tanto a nivel ba 

“Hítico cvanto à nível acadênico, éla ten que se ocupar cor a educa, 

ção em tolos os úíveis. Eu, particularmente, considêro-que os salá 

rios dos professores da rede estadual vais motivo para os profes - 

sores universitários entrore em greve do que os nossos próprios 

salírios:-Afinál de con as;- de que vale o nosso trabalho para for- 

narmos professores com nivel superior e de qualidade pars ele . ga 

úhsr abaixo do salário vinimo? É o nosso próprio trabalho que est 

sendo Jesvalorizado. E se quando lutamos por salários justos e 

dignos, estaros- Iútando' ,pela qualidade de nosso trabalho e da pró 

pria educação, nada mais procedente do que f>zernos greve er: defes 

sa Ja. elevação los salários los professores por nós forrsios.



Eu vou ne periitir'ser otizistá quando subs pâuta ide as- 

exbléins coro a -quê mencionei atrás conseguir lotor o maior quli- 

tório:dãa UFPb: E; nois ainda, do dia er que corseguirnos lotar es 

se »esno quditório co: uma reunião nara discutir condicões e en- 
E 

sino e de trabalho no ensino secundário 1 problecas. especificos 

a q se u - ee E 
do ensino er: todos os niveis. 

Por fim, parece-me que o engino le História só terá boas 

perspectivas se rudomos a História, isto é, se rularnos o quadro 

gerol e extrelionente precário, aqua. qnadisaãdo. 

“WModaião a História; ; querendo ou não, nesno contra una e- 

veatual) Pesistência da RR q nos” esterno, neces 

E sorisnente, mudando o ensião de História 
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"ENSINO DE HISTÓRIA, VESTIBULAR E CONCURSO PARA O MAGISTÉRIO: UM 

ELO ENTRE A UFPB E A ESCOLA DE 2º GRAUº"* 

Joana Neves e 

Zeluiza da Silva Formiga 

“ INTRODUÇÃO 

|" Os Vestibulares de 1990 foram assinalados pelo escanda 

lo das fraudes. Sempre houve Íraudes nos vestibulares; mas, até en- 

tão, o uso de recursos ilícitos para, se entrar na universidade fica 

va no âmbito das ações individuais, Este ano, porém, revelou-se que, 

ao lado das ja discutíveis "empresas" ou'máquinas" montadas para o 

preparo para o vestibular - os cursinhos - surgiram, tambem, "máqui 

nas" (quadrilhas) para organizar-se a fraude, Enquanto os cursinhos 

se industrializaram a fraude se profissionalizou. 

Esta questão - antiga - recrudescida por um escândalo 

que assumiu proporções nacionais, provovou um amplo debate envolven 

do desde as autoridades policiais ate o MEC. As universidades, con- 

tudo, não discutiramo problems além do necessário para 'a -: tomada 

de providências imediatas: sm lação das provas, novo vestibular ; 

maior vigilância, etc. Pagsou-se ao largo da questão de fundo: a, 

imensa defasagem entre a universidade e a escola de 1º e 2º graus. 

E é exatamente este problema que o presente trabalho se propõe E 

discutir, considerando-se o caso específico do ensino de História , 

enaquanto matéria escolar no 182 e 2º graus e enquanto curso =" »Bupe 

rior. 

EO RR DO ei Do CR 

(*) Este trabalho foi apresentado como comunicação no I Seminário 

Nacional - "Perspectivas do Ensino de História" - FEDUSP- S.P, 

1º de Julho de 1988 e na 408 Reunião Anual da SBPC - S.P. - 

julho de 1988.
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Na Paraíba, onde não se registraram fraudes, o vestibu- 

jer de 1958 coincidiu com a realização do concurso para oingresso no 

magisterio estadual. Essa coincidência permitiu a anglise de dois po- 

log importantes na relação entre os diversos -niveis de ensino: o tipo 

de professor que a Universidade é capaz de formar, revelado pelo de - 

sempenho dos graduados no concurso e a situação dos estudantes que 

insressam no curso de História, atraves do desempenho dos candidatos 

- Bo vestibular. Além disso, a esnálise das provaspermitiu o equacions- 

tl; 

B 

mento das expectativas quanto ao cmhecimento histórico considerado 

desejável entes e depois da universidade. 

Por outro lado a realização deste estudo atesta uma peo 

cupação constante da Associação Nacional dos Professores de História 

= Núcleo Regional da Paraíba (ANPUR-FB) que, desde a sua instituciona 

lização, tem tentado desenvolver atividades c fazer propostas no sen 

tido de promover a integração entre a universidade «e a escola de 1º 

é 2º graus, como por exemplo a formilação de uma proposta de ensino 

temático para o segundo grau e a elaboração de um livro didático para 

ô ensino da disciplina História dao Paraíba, ambas, infelizmente, sem 

exito até agóra. 

O tresalho foi realizado através de três atividades: 

evantamento de dados sobre o Concurso pera o Magistério e sobre . o 

Vestibular feito através dos relatórios da COFERVE (Conissão Permanen 

te do Vestibular) instituição que realiza os vestibulares para a UFFb 

e que aplicou as provas do Concurso, e partir de convênio com a Secre 

tarais de Educação do Estado; 

Aplicação, tabulação e análise de um questionário para os estudantes 

que ingressaram no primeiro semestre de 35, visando identificar o que 

levou os candidatos a escolherem o curso de História, qual foi a sua 

impressão inicial de universidade e quais são suas expectativas em 

rel=ção ao curso; 

3. Analise e comparação das provas do Vestib-lar e do Concurso procuran- 

do-se estabelecer o tipo de questões feitas e o grau de dificuldade e 

complexidade dna mesmas. 

Posteriormente, os dados obtidos foram orEaniaBd be em 

quadros que permitiram a enálise dos resultados, tanto do vestibular 

como do Concurso e, a partir doles, foi possível refletir sobre a 

questão da relação entre a Universidade e a Escola de 1º e 2? graus



26 

e estabelecer algumas conclusões que, por sua vez, sugerem novos s 

a 

ul DADOS OBPIDOS 7 ANÁLIS DOS RESULTADOS 

o Jo di CONCURSO 

| os dados rela tivos ao Concurso foram obtidos-a - “partir 

das Ci phas de inscrição dos candidatos e do relatório final dos resul 

tados. Foram emotados os seguintes dados: nome do candidato, opções 

(escolha de vagas que foram Fotos por municípios), ano-de formação, 

curso de do instituição (universidade/faculdade) curso de es- 

pecialização (tipo e data), nota obtida na prova de História, média 

geral, Classificação e indicação de experiência. Com base neste le- 

vantamento foram organizados quadros que'possibilitam a análise: ão 

“desempenho dos professores indicando a deStribuição das medias e notas 

“de Hiptória considerando-se O Gino de graduação, à bscola cursada e a 

existência ou não de experiência, foram tainbém montados quadros com mpa. 

rando [o desempenho dos candida tos ads em História com'o dos for- 

mados em outros cursos e o dos formados pelo Camyus IT da UFPb-com (o) 

dos formados Pela Faculdade de Filos sofis de Guarabira-PAFIG. 

PR Foram 919 candida atos, dos quais apénas 16' apresentaram 

titulação: 1 doutorado, E mestrado, 13 especializações e 1 isem indica 

ção: eles são provenientes de o cursos: História, Ciências D0- 

ciais, FiloBofia (licenciatura plena) e Estudos Sociais (licenciatura 

curta). Vale ressaltar que os graduados no curso de Bacharelado, UFPb 

Campus Ili-Campina Grende não puderam se inscrever ho: concurso: Os 

candidatos são provenientes de 28 instituições de Ensino Superior da 

Paraíba é de outros Estados; são, na maior parte recém-formados (pre- 

dominam os formados entre 1984 Sado é concorreram a 46T' vagas dis 

tribuidas por 9 CREDs - Centros Regionais de Educação - e 106 minici- 

sPios. Segundo informações da, COPE RVE, Conprovadas fosteriormente, o 

múmero de vagas bem como a sua distribuição, fornecidos pela SEC, não 

Sorrespondi a 3 realidade. RE 

os resultados ada 'ser observados sinteticamente no



QUADRO T 

PRN RERe= S Ro, Aro %/ RELAÇÃO DESEMPENHO APROVADOS — NOTA HISTÓRIA 
GRADUAÇÃO UNIVERSIDADE Nº INC TOTAL VADOS TOTAL APROVADOS/ 

INSCRITOS É = 450 = 500 = 700 

UFPB : 
CAMPUS I 18 fi 12,51 95 15,40 82,61 35 60 25 

UFPB | 
CAMPUS V 156 Te SP 18,96 75,00 69 48 1 
DIVERSAS 
PÚBLICAS 3! 0,76 6 0,97  G9;7] 3 3 2 
TOTAL 
PÚBLICAS 279 30,24 218 35,33 - 107 11 38 
FEM 

HISTÓRIA PATOS 177 19,26 116 18,80 65,53 84 32 6 
FF GOIANA 365] BA 1,78  B4,62 E) a le 
FURNE/UNNE 43 Saco Mt b,65 09,42 19 22 RT 
FAFIG 97 Eos DO 0 natas 34 16 2 
DIVERSAS 

FRIVADAS 18 2507 8 Tio 421 7 1 E 
TOTAL E 
PRIVADAS Deo ABsoI 206 36,63 - 153 73 15 

TOTAL 632 63,77 444 71,96 a 260 184 53 

FAFIG Pin - [E - - 54 lá a 
TURNE 99 - 56 - - 28 28 2 

ESTUDOS DIVERSAS 
SOCIAIS TRIVADAS 27 - 16 - = 12 4 

TOTAL 248 26,99 140 22,69 E q4 h6 

UFPB 
CAMPUS II 25 = 21 - - 13 B 2 

CIÊNCIAS DIVERSAS 
SOCIAIS PRIVADAS E E 2 - - ã ai 1 

TOTAL 28 305 23 Ja tá = 4 14 q 3 

UFPE 
FILOSOFIA CAMPUS I 10 - 9 - - A a) 2 

DIVERSAS 
PÚBLICA a = 1 E - + z 3! 

VOTA, 1 1,20 10 tta as 1 9 3 

TOTAL GERAL 919 - 617 - 67,13 369 248 64 

OTSERVAÇÕES: 
1. Os percentuais para ES, CS e Filosofia não forem anotados por não serem relevantes para 

analise, 

2. No desempenho a 2º coluna inclui a 34. 
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A análise desses resultados exige, antes, a compreen- 

são dos criterios adotados. Por isso é preciso enumerá-los. 

Ls Opção prévia pelas vagas, ou melhor, pelos municipios de acordo 

com a distribuição dos. CREDs; os. tandidatos não escolheram as 

escolas. 

Por esse critério .cada candidato conçorreu apensé nas suas 

vpçõesnções (primeira ou segunda) e assim houve Casos de candi- 

datos que foram classificados tendo tido médias menores que ou 

tros candidatos que não obtiveram classificação. Por exemplo:um 

candidato com média e4ls sem, experiência, foi classificado na 

primeira opção -— Uirsuna — zunicipio ondê havia. 16 vagas; oubro 

candidato, com média 422, com experiência; “cuja:primeira opção 

era o municipio de Cajazeiras; onde havia: dpenas "6'-vagas, não 

foi classificado. Desse critério resultou; também; que ficaram 

vagas sem serem preenchidas e candidatos aprovados sem classifi 

cação. | mano e (armado de a Ra 

Para aprovação o critério adotado foi' o seguinte: o “candidato 

deveria obter média aritmética entre as notas das três provas: 

Português, Didática e História (espécirica E igual a 100, Desse 

critério resultaria a possibilidade: de vm cândidato. ser aprova 

do tirando zero em História. 

Para a classificação, uma vez aprovado a cada candidato foi atri, 

buida uma quantidade de pontos (Média Geral) obtidos através da 

médis aritmética entre a Média das Provas e os pontos atribuidos 

à titulação mais a experiência - 20 pontos, ..333/para-o esleulo 

da Medias especialização - 20 pontos, 333 para o-tálculo da mé 

dia; mestrado 30 pontos e doutorado 40 pontos; 500'e 5665, respec 

tivamente, para o : cáleulo da média. Os pontos de experiência 

e titulação podiam ser acumulados, Vale ressaltar que como expe- 

riência só foi computado o tempo de trabalho em escolas públi - 

cas do Estado da Paraíba. Isto parece ter sido decisão da SEC, 

para favorocer os "emergenciados", professores. que trabalham no 

Estado sem nomeação ou contratos regulares:
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Na correção das Provas = coutasom foi do zero e mil 
pontos, Na Prova de História havia 20 'quegtões, «ceda uma valendo 
50 pontos, Os critérios sdttados Prunitiras que *Opssn uprovados 
candidatos com notas mito beixas cm Esstória. Há casos de aprova 
dos com nota 100, o que Gigmifica € acerto fe epenaa duas ques - 
tões. 

Considerando os criterios «muy. ciadcs, ca  Arysultados 
obtidos possibílitam algumas reílexica im cortantes. 

Foram beneficiados ou candifetoy dem escolas privo- 
des, Se a média nínina selgiãa Cesto 650 (oms “oxresponde so pa 
drão adotado na Escols Superior) oa 365 evo ovados dessas institui 
ções se reduziriam » 180, enquanto que dos 246 aprovados das Es 
tolas Públicas haveris 150 aprovados. : vnjom defasagem, dentre 
as escolas públicas, é a do Campus V é. UTP = Cajeseiras - que 
é justamente, o Centro da Urps qe GoúLu coz es veioros difivulde 
des no que diz retpeito 3 condiçõen r=iurisig e meo ros himancs 
(pequeno mimero do Profezsores, vor ezomelo) para um trabalho mais 
eficiente na formação de profestorce, Toy candideton formados por 
Cajazeiras apenas 53 teriem sido aprova 5%. Com neila 500, ao 
invés dos 117 com “média condo 400. vento sa escolar privadas o 
melhor desempenho é o da TURNT/I2ND. cese “tomente estaduyalisada. 

Heneficieram-se, tonbsh, cs Torasdos ná istenciatura 
curta dy Estudos Sociais; os JiO aproveios 36 redusirias a 57. 

E O cago mais digmo Cu atonção é o don Tormados pela 
Paculdsde de Goiana (PE). São 13 inscr:sor dos quais 21 forem a 
provados; ocorre, porém, que apenas 5 obviveram nota om Higtória 
igual ou Superior a 400; apenas trop tum cíúis igual ou maior do 
que 500 e apenns dois têm média q note du Sistória igual ou cupe- 
rior a 500. 

No soBnputo CEral, “o & média sínias Íosse 5DO o to- 
tel de aprovados terin sido 322, mpense 35,7É doo ines ritos contra 
os 617, 67,1%, atuais. 

Se além da médin 500 se neicdiero, também, nota alsi- 
ma em História igusl a 500 es escolas priwiãos toriem conccrrido 
Som apenas 114 aprovados so invés de-356 c ns escolas públicas <a 
riam aprovado 123 caniidatos e não 246.
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No confronto direto entre 08 candidatos formados pelo 

Cempus 1 da UFPE (Jofo Pessos) e os formados pela FAPIG a situação 

seria a seguinte: (Obs. estn comparação interessa bastente porque 

estas são ns duas principais instituições formadoras de professores 

para o mercado profissional da Paraíba e, além do nais, há um certo 

"intercâmbio" muito eatranho entre as duna escolas: alguna alunos 

fazem o vestibular (mais fácil) em Gusrabira e Be transferem para 

a UFID e outros alunos matriculados na UFPB = Campus I - "pagam " 

disciplinas dificeis na FAFIG, onde elas são, certamente, mais 

fáceis) doa 59 candidatos formados pela UFPE - Campus 1 = que obtis 

veram média igul ou maior do que 500, 60 tiveram nota igual ou su- 

perior em História; nas mesmas condições os candidatos formados pe- 

la FAFIG foram 2f e 15, respectivamente. 

Na condição mais exigente: média e nota de História à 

guais ou superiores a 500, apenas 60 dos 115 inscritos da UFFE/Cam= 

pus 1, teriem sido aprovados ou seja: 52,1% dos inscritos contrs os 

atunia 52,61%; da FAFIG os aprovados seriam 16, 16,4% dos 97 inscri 

tos contra os 51,55% atuais, No conjunto a UFPD/Campus I teria en - 

traão com 18,2% dos aprovados so invés de 15,4$ e a FAFIG teria con 

corrido com 4,8% e não com os atuais 3,1%. (07S. Só se consideraram 

os formados em História pela FAFIG; a comparação com os formados em 

Estudos Sociais dariam um quadro bem mais defasado. 

Ainda com relação aos melhores desempenhos pode-se fa- 

zer outro tipo de observrção:. Considerando-se as notas altas em 

História, as iguzis ou superiores a 700, ainda segundo os padrões 

adotados pel=zs escolas superiores, num total de 64, 43 foram forma- 

dos em escolas públicas, num total de 315 inscritos, enquanto que as 

escolas privadas, Com 604 inscritos, tiveram apenas 21. O Campus da 

UFP2 apresentou 25 notas de História iguais ou maiores do que 700. 

As escolas públicas coscorreram com 20 candidatos que 

tiveram media igual ou maior do que 700 e ns escolas privadas com 

15. 

Essa pequena diferença, quando se consileram as médias, 

se explica por uma observação interessante. As médias iguais ou su- 

períiores a 700 não equivalem às notes de História, Dentre os candi- 

datos formados pela Faculdade "Francisco Mascarenhas" de Patos, 7
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"obtiveram médias izuais ou maiores do que 700 mas apenas um deles 

teve nota 700 em História; há um candidato que tirou nota 250 em 

História. Dos 11 com notas de História iguais ou maiores do que 

700, dentre os formados por Cajazeiras aó um conseguiu média tam- 

bém igual ou superior a 700. Dos 25 formados pelo Campus 1 da UFED 

que tiraram nota em Históri= igual ou maior do que 70” apenas + 

obtiveram média igual ou maior do que 700, O caso que mais-chama a 

atenção é o do ums candidata formada pela Paculdade de Patos; ela 

tirou a maior nota em Hiatória - 950 - (foi a Única com esta nota), 

ficou com média geral 315, (o que significa que = média das provas 

foi E26 porque ela não tem experiência nem titulação) e não Foi 

classificada. No outro extremo, um candidato formado em Estudos So 

cinis pela FAFIG, com nota 150 em História, obteve média geral 

380, porque tem experiência, e foi classificado em primeira opção. 

Em resumo: tanto os critérios adotados como as pro - 

vas de Portumes e Didática, beneficiaram os candidatos mais fra 

cos em História. 

Finalmente das 4€7 vegas cferecidas em História, 356 

forem preenchides, restando 111. Hã 2€1 candidatos aprovados sem 

classificação. Até o dia 17 de junho apenas 58 professores haviam 

sido nomeados é muitos deles tiveram que sceitar aulas de Educação 

Moral e Cívica e de OSPD e não mínistresm,: aulas de História . É 

preciso saliestar, ainda, que o salario inicial do professor do es 

tado na Paraíba é inferior so salário mínimo. Quando este trabalho 

estava se realizando os professores do Estado estavam em gréve.Ter 

feitemente compreenaíivel. 

1.2 - VESTIDZILAR 

E 

O levantamento de dados relativos ao vestibular foi me 

nos completo do que com relação ao Concurso, porque os relatórios 

da COFERVE ainda não haviam sido concluiãos na época da renlização 

da pesquisa; também a aplicação de questionários foi prejudicada 

pela dispersão das turmas, que se verifica, no Curso de História da 

UFEB, logo no início. |



Contudo, foram obtidas informações que permitem algu- 

mag reflexões e conclusões relevantes, 

A partir dos relatórios da COPERVE levantaram-se: o 

número de inscritos em História por Curso (são guatro cursos ofere 

cidos pela UFFB) e por opção;a relação candidatos/vagas, as médias 

e o número de reprovados. O quadro 2 resume os dados obtidos, 

quaDRO 2 
UFPB — VESTIBULAR 85 

DADOS GERAIS: INSCRITOS: 25.527 
FALTARAM: 2.341 
ELIMINADOS 18 ETAPA: 25.345 

HISTÓRIA 
INSCRIÇÃO 

CHNSO Nº DE 1º OPÇÃO 28 OPÇÃO RELAÇÃO CANDIDATO/VAGA É 
Ri cais MR np Lou dt ta 

À. DACHARELADO — CAMPUS TI 40 165 212 1a 
o TATUBA DIURHO-CAMPUS 1 40 RI 235 553 
3, LICENCIATURA NOTURNO-CAMPOS 1 30 128 271 &3 
4. TICENCIATURA -— CANFUS 7 80 305 880 ia 

RESULTADOS 

CURSO MAIORES ELIMINADOS-19 ETAPA ELIMINADOS 2% ETAPA | AFIOS À CLASSIFICAÇÃO 
& a 

E 12 OPÇÃO E! OPÇÃO FALTA NOTA NULA 1º OP 22 op 32 OP 
— É g 

1. EFADH-C.GRARDE ts 128 167 o 2 35 5 
2. LIC-BH.J. PESSOA 5,6 159 236 3 4 45 de E 
3. LIC-SOP.5. PESSOA 4,2 99 202 j 3 25 5 E 
4. LIC-CAJAZEIRAS 4,5 281 pos aÉ 3 20 6 2 

O?SERVAÇÕES: 
2. A maior médio na 1? etapa foi 5,58 - q ponto de corte = 50% da maior média = 2,79 
7. Maiomédia em História (1h e 2º etapas) 7.76 
3. Henor media em Nietórin(1lº e 2% etnpas) 3.98 

<r Vale notar que a média de corte na primeira fase do 

Vestibular foi bem baixa (2,79); se tivesse sido 4,0 (padrão  ge- 

ral das escolas públices) 91,7% do total de inscritos no vestibiar 

da UFPB em 1986, terian sido climinados. No caso do Curso de Histó 

ria o que ocorreu no Centro de Cajazeiras é digno de neta: houve 

um movimento da cominidade acadêmica pleiteando o aumento do núme- 

ro de vagas, que de 60 passou para BO; realizado q vestibular, po 

rém, 52 vagas não foram preenchidas dado no elevado nimero de alu- 

nos eliminados ra 1º etapa.
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à a 

Os questionários, apesar de não se ter conseguido a- 

plicá-los a todos og alunos, constituiram uma interessante fonte 

de informações. Através da amostra obtida têm-se os seguintes da- 

dos: a maioria dos estudantes cursou escolas públicas, apenas meta 

de fez cursinho; segundo os relatórios da COFERVE todos foram clas 

sificados em primeira opção, mas dois alunos responderam que Histó 

ria havia sido sua segunda opção. Os motivos que levaram à escolha 

do Curso de História são vagos e imprecisos: gosto, vontade :. «dp 

obter conhecimentos. Para a maioria o vestibular foi fácil, mas os 

alunos, em geral, não se lembravam mais das provas. 

Quanto A impressão inicial que os vestibulandos tive 

ram da Universidade foi a pior possivel: acharam-na desorganizada, 

caótica. Consideram o curso bom, porém, com falhas que indicam nee 

cessidade de mudanças; a expectativa de todos é de que o curso ve 

nha a. melhorar. Todos os entrevistados jê haviam conhecido, também, 

a Biblioteca Central da UFEB que não lhes causou boa impressão; "de 

sorganização", "desatualização", "péssimo atendimento"! foram as 

expressões utilizadas para carscterizá-la, 

Os estudantes manifestam desconhecimento e desconfian 

ça, além de falta de interesse, pelas entidades estudantis. Para a 

maioria deles, UNE, DCE e Centro Acadêmico de História são ou ino- 

perantes ou sudmetidos a injunções politico-partidárias, o que é 

considerado péssimo. 

Ag informações fornecidas nos questionários revelam 

que os alunos proveem de famílias 'com condições sócio-econômicas 

razoaveis, sendo que a maioria tem pais com formação de nível supe 

rior, contudo todos os alunos já trabalham em meio expediente.



3. ANÁLISE DAS PROVAS 

“Para efeito desta análise foi considerada apenas 8, 

prova de História (integrante da Prova de Estudos Sociais que in 

clui Geografia e OSPB) da priméira etapa do Vestibular, porque se 

trata de testé objetivo, o que permitiu a comparação com a prova 

do Concurso para o Magistério que não realizou qualquer espécie de 

prova dissertativa como é a da segunda etapa do vestibular 

A prova do Concurso tinha 20 questões, a do vestibu- 

sodar 1)3. as duas cobrem, de modo geral, todo o programa de História 

"Geral e do Brasil, Na prova do Concurso há 3 questões de interpre 

--tação de texto, duas utilizando mapas e 1 que exige associação de 

alternativas, es 14 restantes são questões muito. simples, a rip'r 

 £9Or pergunta e resposta formuladas em forma de teste sendo que 8 | 

-“» Questões têm como resposta uma única palavra: Às questões do Ves- 

tibular são dos seguintes tipos: G questões exigem associação de 

altermativas envolvendo: anélise de mapa (1), dé gráfico (2) e 

interpretação de texto (3) e uma questão comum; hã ainda uma quesi” 

tão que exige interpretação de grafico é 4 de questões comuns de -.. 

pergunta e resposta. Nenhuma delas, porém, apresenta-se simplifi- 

cada como as do concurso. Nenhuma questão ds prova do Concurso, de 

qualquer tipo, apresenta a complexidade das questões-do Vestibular. 

ao O Vestibular foi bem mais difícil dor que o Concurso 

para. o Magistério, e as provas (primeira e- segunda etapas) foram 

melnor elaboradas. A prova do Concurso, além de questões extrema- 

mente simples apresenta ambigvidades e imprecisões que a tornam 

muito falha enquanto instrumento de verificação de conhecimento , 

sobretudo quando ge pretende este conhecimento assinalado por um 

mínimo de crítica. 

É importante destacar aqui que o próprio programa do 

Concurso foi eivado 2de distorções e mesmo de incorreções históri 

cas. Isto foi na época da sua divulgação, anotado e criticado pela | 

ANPUH que encaminhou ofício à Secretaria de Educação alertando pe | 

ra og problemas que as falhas do programa poderiam-eastitar; da
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mesma forma criticou-se a bibliografia indicada por esta conter a 

pensa Livros didáticos a nível de segundo: gran, desmerecndo-gs as. 

sim as exigências do curso de preduação. Vale dizer que não houve 
qualquer resposta por parte dos organizadores do Concurso. 

CONCLUSÃO 

O presente trabalho revelou que não existe qualquer 

elo entre a Universidade, particularmente a UFPB, e a9 escolas de 

1º e 2º graus, particularmente ns estaduais da Faraiba. 

O Vestibular pars o ingresso nos cursos de História 

de UPPD exige mais, em termos de conhecimento da matéria, do que 

o Concurso para ingresso no Magistério público oficial do Estado. 

A Secretaria da Educação, órgão público encarrégado de organizar 

e fazer funcionar a escola pública, adota, quando da reaiização 

de Côncurso, critérios que beneficiam os egressos das escolas gsu-= 

periores privadas. Mais ainda, sendo o Concurso especifico para 

Hietória abre-pe a possibilidade de realização pare os formados em 

outros cursos de graduação é, O que é maig sério, e greve, uma, 

vez áprovado, classificsdo e nomeado, o professor vê-pe obrigado 

a aBpumir ovtres disciplinas que não História. 

No conjunto, Vestibular e Concurso revelam uma defi+e 

ciência geral: médiss muito baixas para entrar na Universidade e 

a possibilidade de aprovação no Concurso até com nota mula em 

História. A falta de exigência da escola pública de 1º e 2º graus, 

1a seleção dos profissionais, evita que a Universidade se obrigue 

a reconhecer e à responder pelas suas próprias falhas, 

Mas, é imprescindível destacar que, apesar de todas 

ng defiviências, OE resultados obtidos indicam que, se = legisla- 

ção fosse cumprida, ou seja; se o Concurso fosse realizado regu - 

larmente (o de 1952 foi o primeiro depois de cinco azos) Ticaria 

evidenciado que são as Universidade públicas as que melhor prepa- 

ram para o Magistério; o Concurso, por mais falho que seja, ainda 

é o melhor caminho para a seleção dos mais capacitados (os melhor 

res classificados e sobretudo os que obtiveram notes mais altas em 

História são, de longe, os que foram os melhores alunos da UFFD).
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O Concurso' seria, portanto, a forma mais eficiente de se neutradi:' 

“ zar as chamadas "fábricas de diplomas",que são, na maioria dos ca 

“Sos, as escolas privadas isoladas. 

Afirmou-se, no inicio deste estudo, que as conclusões 

estabelecidas levariam a outros debates. Não É mropósiio deste tra 

balho realiza-los agora. Mas uma reflexão deve ser feita. A situa 

ção de deficiência da educação deve ser compresndida na conjuntu- 

ra geral sda sociedade brasileira atual, . principalmente no que 

diz respeito à precariedade das condições de trabalho e na explo- 

ração dos trabalhadores, Considerando-se o exemplo paraibano:ven- 

cidos o Vestibular e o Concurso, o professor, na Paraiba, ingres- 

- ga no magistério público oficial ganhando ...menos do que o sala- 

“rio mínimo e, 'depois de dois meses de greve, obtem a promessa de 

“um píisó salarial equivalente a 6 salários referência...a partir 

de agosto! 

É preciso mudar tudo, E como não é mais possível pio 

rar, a mudança: terá de ser para melhor.. 
£% 

eac/9/3
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TEXTOS UFPB/NDIHR JÁ PUBLICADOS 

Rastro de Tragédia 
Mauro Guilherme Pinheiro Koury - Agosto/B3 

Prêgó da Terra, Taxa de Juros e Acunulação Financeira no Brasil. 
Cláudio Antonio Gonçalves Egler - Setembro/83 

lHovimentos Sociais e Meiosnde Comunicação: Paraiba 1917-1921, 
Antonio Albino Canelas Rubim - Qutubro/83 

A Contribuição à História dos Socialismos no Brasil: A Cons - 
trução do Partido Socialista Brasileiro, 
Silvio Frank Alem - Naio/84 

O Solo Urbano e o Desenvolvimento Capitalista. 
Tamara Tania Cohen Egler - Outubro/84 

Trabalho: O Capitaligmo Adiantado e a Classe Operária Um Novo 
Sindicaliemo 

Joanna Neves - Fevereiro/85 

Sobre Bananas e Bananeiros: Produção Mercantil e Relações de 
Trabalho. 
Jacob Carlos Lima - Janeiro/85 

Clientelismo e Máquina Estatal nas Eleições de 1982, 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Fevereiro/85 

A Igreja Popular na Imprensa Faulista. 

Joana Neves - Fevereiro/85 

A Fome Não Tem Partido. 
Horia Nely Cavalcanti - Setembro/85 

UFPB: Implicações Folíticas e Sociais de Sua História, 
Maria das Dores Lineira - Zeluiza da Silva Formiga = Abril/B6 

Noo-Coronelismo e Perspectivas Eleitorais na Nova República, 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Qutubro/86 

Catolé do Rocha: Notas a Propósito de um Domínio Oligarquico. 
Neiliane Maia = Maio/86 

Cajazeiras: O Domínio do Clientelismo Eleitoral. 
Francisco Sales Cartaxo Rolim - Julho/86 

Reconstrução Histórica das Eleições na Paraíba (1945-1978) 
Rosa Maria Godoy Silveira - 

A Urbanização Desloca o Centro do Poder Político, 
Plauto Mesquita de Andrade - Setembro/97.
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As Eleições Municipais de 1985 em João Pessoa. 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Outubro/87. 

Relações de Trabalho e Relações de Poder. 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Outubro/87 

1986: A Vitória do PMDB | 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Outubro/87 

Notas Sobre Clientelismo, Coronelismo e Representação Política. 
Maria Antonia Alonso de Andrade - Março/88 

AS Eleições de 1982 em Princesa Isabel: a reprodução do velho 
jogo político. pigs 
Maria Ângela Sitônio Vanderley - Maio/88 

Notas Sobre o Perfil dos Vereadores da Area Metropolitana de 

“João Pegsoa. Eleitos em 1982, 

Maria Antonia Alonso de Andrade - Julho/88: 
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